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Ao Ilustre Sr. Pregoeiro do Setor de Licitações do Município de Várzea Grande - MT. 

 

 

 

 

 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.743.288/0001-08, sediada à Rua 104, n.º 74, Setor 

Sul, Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74.083-300 (doc. 2), vem, com fundamentos da Lei n.º 8.666/90 

e na Lei n.º 10.520, interpor 

 

Recurso Administrativo 
 

Em face da decisão de classificação da empresa RC EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 10.830.704/0001-45, para o item n° 16– 

aparelho de anestesia. 

 

I. DAS RAZÕES RECURSAIS 

I.1. DA ILEGALIDADE NA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA RC EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES. DESCUMPRIMENTO AOS ITENS DO EDITAL 

 

Cumpre ressaltar aqui, a clara ilegalidade constante na classificação da RC 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA ME para o item 16 – aparelho de anestesia, haja vista 

o descumprimento do item 10.8.10 e descritivo do item no que tange ao certificado de conformidade 

às normas técnicas da ABNT. 

Conforme dispõe o Edital no item 10.8.10:  

“Item 10.8.10. Certidão de Regularidade de Dívida Ativa de competência 

da Procuradoria Geral do Estado do respectivo domicílio tributário da 

empresa. (Ressalva-se os casos de unificação de certidão por força da 

legislação Estadual, quando será aceita a certidão unificada).” 

 

Além disso no descritivo do item pede que seja apresentado:  
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“Certificado de conformidade às normas técnicas ABNT NBR IEC 60601-

1-1, ABNT NBR IEC 60601-1-2 E ABNT NBR IEC 60601-2-13.” 

 

Em breve análise ao que dispõe o Edital, verifica-se o descumprimento dos dois itens 

acima apontados. 

Conforme compulsam os autos, a licitante anexou tão somente a certidão emitida pela 

SEFAZ, não atendendo ao dever de juntada da procuradoria emitida pela Procuradoria Geral do 

Estado, que deveria ter sido emitida separadamente e também juntada aos autos. 

“Item 10.8.10. Certidão de Regularidade de Dívida Ativa de competência 

da Procuradoria Geral do Estado do respetivo domicílio tributário da 

empresa. (Ressalva-se os casos de unificação de certidão por força da 

legislação Estadual, quando será aceita a certidão unificada).” 

 

Em análise aos autos também foi constatada a ausência de juntada do Certificado de 

conformidade às normas técnicas ABNT NBR IEC 60601-1-1, ABNT NBR IEC 60601-1-2 E 

ABNT NBR IEC 60601-2-13. 

A habilitação da licitante e sua classificação demonstram grave afronta aos Princípios 

da Administração Pública, haja vista a ausência de isonomia no tratamento dado aos licitantes. 

Se todos os licitantes têm o dever de cumprir o que prevê o Edital, por que a RC 

EQUIPAMENTOS foi habilitada sem que cumprisse com os termos imputados a todos que 

participaram do certame? 

Além disso, é claro na lei de licitações, o dever de respeito ao edital e de juntada da 

documentação que ali é solicitada: 

“Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 

processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, 

contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 

recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados 

oportunamente: 

IV - original das propostas e dos documentos que as 

instruírem;” 
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Nos termos do art. 48, I da lei 8.666 “serão desclassificadas as propostas que não 

atendem às exigências do ato convocatório da licitação”. 

No mesmo sentido: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância 
dos seguintes procedimentos: 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes 

habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, 

ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos 

interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do 

edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados 

por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de 

registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de 

julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas 

desconformes ou incompatíveis; 

 

A Constituição Federal descreve em seu Art. 37, XXI acerca do dever da 

Administração Pública obedecer aos princípios da legalidade – aqui tratado como as normas 

previstas em edital – e, ainda, aos princípios da moralidade e igualdade de condições a todos os 

concorrentes. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso) 

 

O entendimento dos Tribunais do país é claro quanto a necessidade de cumprimento aos 

requisitos de documentação dispostos em edital: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. 

REGULARIDADE DO AGIR DA ADMINISTRAÇÃO. DECISÃO 

MANTIDA 1. O inconformismo da empresa agravante se dá quanto a sua 

inabilitação do certame licitatório, alegando que apresentou todos os 

documentos previstos no Edital, exceto o documento de adimplência 

perante a Prefeitura Municipal de Tucuruí. 2. Analisando os autos, 

entendo que o agravante não me convenceu com suas razões, pois deixou 

de cumprir o requisito 7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não 

poderia ser habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o 

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria concorrer 

em igualdade de condições com aquele que deixou de cumprir os 

requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve ser lei interna no 

processo de licitação, não podendo a Administração Pública decidir de 

forma diferente, salvo se houver erro insignificante ou apresente outro 

documento cabal que supra a omissão, o que não ocorreu no caso em 

comento. 3. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos 

do voto da relatora. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes 

autos. ACORDAM, os Exmos. Desembargadores que integram a Egrégia 1ª 

Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à 

unanimidade de votos, EM CONHECER DO RECURSO, MAS NEGAR-

LHE PROVIMENTO, nos termos do Voto da Relatora. Belém (PA) 17 de 

dezembro de 2018. Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN 

Relatora 

(TJ-PA - AI: 08011364220178140000 BELÉM, Relator: EZILDA 

PASTANA MUTRAN, Data de Julgamento: 17/12/2018, 1ª Turma de 

Direito Público, Data de Publicação: 19/12/2018) grifo nosso 

 

Outrossim, a Lei de Improbidade Administrativa destaca no seu texto que todos os 

agentes públicos têm o dever de velar pela observância dos princípios da Administração Pública, in 

verbis: 

“Art. 4° - Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são 

obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência no trato dos 

assuntos que lhe são afetos.” (Lei n.º 8.429/92).  
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Dessa forma, diante das graves ilegalidades aqui constatadas, havendo grave desrespeito 

à legislação e seus Princípios Legais, a Empresa HOSPCOM apresenta suas razões recursais, a fim 

de que seja a empresa RC EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA ME, inscrita no CNPJ 

sob o n.º 10.830.704/0001-45 desclassificada, em razão do grave descumprimento aos itens do 

edital. 

 

II. DO PEDIDO 

Ante o exposto, REQUER seja recebido o presente RECURSO ADMINISTRATIVO 

a fim de que seja a classificação do pregão revista, em razão da grave ilegalidade e desrespeito 

ao que determina a legislação e, ainda do grave desrespeito ao princípio da isonomia e ampla 

concorrência, sob pena de incorrer em flagrante ato de improbidade administrativa. 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 

 

Goiânia, 22 de fevereiro de 2022. 

 

 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI 

CNPJ sob o n.º 05.743.288/0001-08 

BRUNA OLIVEIRA 
TAVARES:701232
83124

Assinado de forma digital por 
BRUNA OLIVEIRA 
TAVARES:70123283124 
Dados: 2022.02.22 17:08:13 
-03'00'





 

 

 
 
 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 
 
 
 

HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI 
 
 
 

WEVERTON LUIZ COELHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, natural de Goiânia – GO, nascido em 14/02/1974, portador da cédula de identidade 
nº 3.109.409, expedida por SSP – GO em 21/01/2014 e do CPF(MF) nº 633.403.561-49, 
residente e domiciliado na Rua Araçu, Qd. A-2, Lt. 13, Residencial Goiás, Alphaville Flamboyant, 
Goiânia - GO, CEP 74.884-542, filho de Washington Luiz Coelho e Iraídes Fleury Coelho; 
  
Titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada que gira sob o nome empresarial de 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI, estabelecida na Rua 104, n° 74, Setor 
Sul, Goiânia - GO, CEP 74.083-300, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta 
Comercial do Estado de Goiás sob o n° 52600588630, registro em 21/11/2017, inscrita no CNPJ 
(MF) sob o n° 05.743.288/0001-08, resolve promover a presente Alteração do Ato Constitutivo, 
obedecendo o que dispõe a IN Drei 10/2013 ANEXO 2 ITEM 3.9, mediante as seguintes 
cláusulas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Objetivo Social 
 
O titular Sr. Weverton Luiz Coelho, acima qualificado, resolve incluir no objetivo social as 
atividades de Instalação de Máquinas e Equipamentos Industriais, CNAE (33.21.0/00); 
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, CNAE (85.99.6/04). Devido a estas 
inclusões, o objetivo da empresa passa a ser: 
 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico 
hospitalar, partes e peças, CNAE(46.64.80/0); Comércio atacadista de instrumentos e 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar, laboratórios e correlatos, 
CNAE(46.45.1/01); Comércio varejista de artigos médicos, ortopédicos, hospitalar e 
odontológico, CNAE(47.73.3/00); Comércio atacadista de produtos odontológicos, (CNAE 
46.45.1/03); Serviços de manutenção e reparação em aparelhos e equipamentos 
eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação, prestação de serviços 
e assistência técnica especializada nos equipamentos discriminados, 
CNAE(33.12.1/03); Comércio varejista de produtos alimentícios em geral,  
CNAE(47.29.6/99); Comércio varejista de equipamentos para escritório, CNAE(47.89.0/07); 
Comércio varejista de artigos de papelaria, CNAE(47.61.0/03); Comércio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática, CNAE(47.51.2/01); Comércio 
varejista de móveis, utensílios médico hospitalar, odontológicos e laboratoriais, 
CNAE(47.54.7/01); Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, roupas 
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especiais, equipamentos de proteção individual e coletiva, roupas cirúrgicas e 
hospitalares, CNAE(47.81.4/00); Comércio varejista especializado de peças e acessórios 
para aparelhos eletroeletrônicos, aparelhos de refrigeração, CNAE(47.57.1/00); Comércio 
atacadista de eletrodomésticos, CNAE (46.49.4/01); Comércio varejista especializado de 
eletrodoméstico, CNAE (47.53.9/00); Comércio atacadista de equipamentos de refrigeração 
(ar-condicionado) doméstica e industrial, CNAE (46.65.6/00); Manutenção de sistemas de 
refrigeração/ar-condicionado doméstica e industrial, CNAE (43.22.3/02); Transporte de 
equipamentos hospitalares e odontológicos, CNAE (49.30.2/02); Locação de equipamentos 
hospitalares sem operador, CNAE (77.39.0/99); Representações comerciais e agentes do 
comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico hospitalar, CNAE 
(46.18.4/02); Instalação de máquinas e equipamentos industriais, (CNAE 33.21.0/00). Para o 
desempenho de suas atividades, a empresa realizará importação e exportação; Serviços de 
engenharia clínica hospitalar, objetivando a gestão dos processos de engenharia clínica em 
serviços de saúde, (CNAE 71.12.0/00); Execução de serviços de manutenção preventiva, 
corretiva, calibração e ensaio de segurança elétrica e qualificação de equipamentos médicos, 
laboratoriais e de infraestrutura, (CNAE 61.90.6/99); Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial, CNAE (85.99.6/04); Gestão de sistemas informatizados para controle 
dos serviços de engenharia clínica (CNAE 62.09.1/00); Comércio varejista de produtos 
saneantes domissanitários (CNAE 47.89-0/05); Comércio atacadista de saneante, (CNAE 
46.93.1/00).  
 
 

Consolidação do Ato Constitutivo 
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  Nome Empresarial e Título do Estabelecimento 
 
A empresa g ira sob o nome empresar ial  de HOSPCOM EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES EIRELI, e adota como nome de fantasia a expressão HOSPCOM. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Endereço Sede 
 
A empresa tem sua sede na Rua 104, n° 74, Setor Sul, CEP 74.083-300, Goiânia - GO, onde 
recebe as comunicações de estilo, podendo abrir e fechar filiais, escritórios e sucursais em 
qualquer parte do território nacional e no exterior. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Capital 
 
O Capital Social é de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), representado por 1 (uma) 
quota de valor nominal de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, cuja quota fica assim demonstrada: 
 

NOME DO SÓCIO PARTICIPAÇÃO % N. DE QUOTAS VALOR R$
Weverton Luiz Coelho 100 1 720.000,00

TOTAIS 100 1 720.000,00  
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CLÁUSULA QUARTA - Objeto 
 
A empresa tem por objetos sociais: 
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico 
hospitalar, partes e peças, CNAE(46.64.80/0); Comércio atacadista de instrumentos e 
materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar, laboratórios e correlatos, 
CNAE(46.45.1/01); Comércio varejista de artigos médicos, ortopédicos, hospitalar e 
odontológico, CNAE(47.73.3/00); Comércio atacadista de produtos odontológicos, (CNAE 
46.45.1/03); Serviços de manutenção e reparação em aparelhos e equipamentos 
eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação, prestação de serviços 
e assistência técnica especializada nos equipamentos discriminados, 
CNAE(33.12.1/03); Comércio varejista de produtos alimentícios em geral,  
CNAE(47.29.6/99); Comércio varejista de equipamentos para escritório, CNAE(47.89.0/07); 
Comércio varejista de artigos de papelaria, CNAE(47.61.0/03); Comércio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática, CNAE(47.51.2/01); Comércio 
varejista de móveis, utensílios médico hospitalar, odontológicos e laboratoriais, 
CNAE(47.54.7/01); Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, roupas 
especiais, equipamentos de proteção individual e coletiva, roupas cirúrgicas e 
hospitalares, CNAE(47.81.4/00); Comércio varejista especializado de peças e acessórios 
para aparelhos eletroeletrônicos, aparelhos de refrigeração, CNAE(47.57.1/00); Comércio 
atacadista de eletrodomésticos, CNAE (46.49.4/01); Comércio varejista especializado de 
eletrodoméstico, CNAE (47.53.9/00); Comércio atacadista de equipamentos de refrigeração 
(ar-condicionado) doméstica e industrial, CNAE (46.65.6/00); Manutenção de sistemas de 
refrigeração/ar-condicionado doméstica e industrial, CNAE (43.22.3/02); Transporte de 
equipamentos hospitalares e odontológicos, CNAE (49.30.2/02); Locação de equipamentos 
hospitalares sem operador, CNAE (77.39.0/99); Representações comerciais e agentes do 
comércio de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico hospitalar, CNAE 
(46.18.4/02); Instalação de máquinas e equipamentos industriais, (CNAE 33.21.0/00). Para o 
desempenho de suas atividades, a empresa realizará importação e exportação; Serviços de 
engenharia clínica hospitalar, objetivando a gestão dos processos de engenharia clínica em 
serviços de saúde, (CNAE 71.12.0/00); Execução de serviços de manutenção preventiva, 
corretiva, calibração e ensaio de segurança elétrica e qualificação de equipamentos médicos, 
laboratoriais e de infraestrutura, (CNAE 61.90.6/99); Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial, CNAE (85.99.6/04); Gestão de sistemas informatizados para controle 
dos serviços de engenharia clínica (CNAE 62.09.1/00); Comércio varejista de produtos 
saneantes domissanitários (CNAE 47.89-0/05); Comércio atacadista de saneante, (CNAE 
46.93.1/00).  
 
CLÁUSULA QUINTA - Duração e Início das Atividades  
 
O prazo de duração das atividades é indeterminado, tendo iniciado, ainda sob a forma de 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, em 23 de junho de 2003. 
 
CLÁUSULA SEXTA - Data de Encerramento do Exercício 
 
O encerramento do exercício dar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - Administração 
 
A administração da empresa é exercida pelo seu titular, Sr. WEVERTON LUIZ COELHO, já 
qualificado, o qual fará uso da firma isoladamente. 
 
CLÁUSULA OITAVA - Declaração do Titular 
 
O titular declara que não participa de nenhuma outra empresa da modalidade EIRELI. 
 
CLÁUSULA NONA - Declaração de Desimpedimento para o Exercício da Administração 
 
O titular declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade, 
nos termos do artigo 1.011, Parágrafo 1° do Novo Código Civil, Lei 10.406, de 10 de 
Janeiro de 2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Abertura, Alteração e Extinção de Filiais 
 
A empresa poderá, a qualquer tempo, abrir, alterar e extinguir filiais e outros 
estabelecimentos no País ou fora dele, mediante decisão do titular. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Legislação Aplicável 
 
Os casos omissos ao presente Instrumento serão resolvidos pelas leis em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Foro 
 
Para dirimir quaisquer divergências ou controvérsias relativas à interpretação na execução 
do presente instrumento, fica eleito o foro da cidade de Goiânia -GO, com renúncia expressa 
a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 
 
Para que surta os efeitos legais, assina o presente instrumento digitalmente, que será levado 
a registro na Junta Comercial do Estado de Goiás-GO. 
 

Goiânia-GO, 17 de Setembro de 2020. 
 

 
WEVERTON LUIZ COELHO                                     Dr. JOSÉ CARLOS COELHO DA FONSECA 
Titular                                                                         OAB - GO 12.708 
                                                                                   Advogado 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI consta assinado 

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

34168060187

63340356149
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

JOSE CARLOS COELHO DA FONSECA

WEVERTON LUIZ COELHO

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/09/2020 14:17 SOB Nº 20201213613. 
PROTOCOLO: 201213613 DE 18/09/2020 14:06. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004401913. NIRE: 52600588630. 
HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI

PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSI 
SECRETÁRIA-GERAL 

GOIÂNIA, 18/09/2020 
www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br


